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LEI Nº 2.731


Autoriza o poder executivo a realização de serviços de roçada e limpeza em faixas de domínio nas vias públicas e em imóveis urbanos e rurais particulares.


O PREFEITO MUNICIPAL DE ROMELÂNDIA, Estado de Santa Catarina, faço saber a todos que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


[bookmark: _Hlk197410897]Art.1º - Os proprietários ou possuidores a qualquer título de imóveis urbanos e rurais, edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos, beneficiados ou não com meio-fio e/ou pavimentação asfáltica, são obrigados a mantê-los limpos, capinados e drenados, respondendo, em qualquer situação, por sua utilização como depósito de resíduos de qualquer natureza.

Parágrafo único. Os proprietários ou possuidores a qualquer título de imóveis lindeiros a vias públicas, principais, secundárias e terciárias, são obrigados a mantê-las roçadas nas suas margens relativas à faixa de domínio, conforme especificado na Lei Municipal n. 2.726/2025, capinados e drenados, respondendo, em qualquer situação, pela manutenção da regular circulação de veículos e máquinas.

 Art. 2º - Quando os imóveis a que se refere o artigo 1º e seu parágrafo único se acharem em mau estado de conservação, a Administração Municipal notificará o proprietário ou possuidor para regularizar a situação.

Parágrafo Único: Decorridos 30 (trinta) dias da notificação, caso o proprietário ou possuidor do imóvel não tenha realizado a execução e comunicação da efetiva roçada e/ou limpeza do imóvel, o Município executará os serviços de limpeza e/ou roçada, respeitada a ordem de programação dos serviços, cobrando as taxas devidas.

Art. 3º Não sendo havendo o pagamento dos valores referentes às taxas de limpezas, após as formalidades leais, o Município fara a inscrição do contribuinte em Dívida Ativa.

Art. 4º O Município poderá terceirizar a realização dos serviços de limpezas descritos nessa Lei, mediante contratação de empresa por meio de Processo Licitatório.

Art. 5º As regulamentações, em especial o preço referente à taxa dos serviços no ano de competência, serão feitas por Decreto Municipal. 

Art. 6º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações próprias.

Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário. 


Prefeitura Municipal de Romelândia SC, 23 de maio de 2025.
		          
           

JUAREZ FURTADO
Prefeito Municipal


